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    1. INTRODUÇÃO




    O município de Jundiaí, assim como os municípios que fazem parte da Aglomeração Urbana de Jundiaí, compõe o maior aglomerado urbano do hemisfério sul, a Macrometrópole Paulista, localizando-se, neste imenso aglomerado urbano, entre as duas principais regiões metropolitanas do Estado de São Paulo, Campinas e São Paulo.




    O fato de o município de Jundiaí ser um polo de desenvolvimento industrial diversificado e recentemente como polo de comércio e serviços, mais especificamente no setor de logística, possibilitou ao município configurar-se entre as principais economias do país, assim como investimentos na área de infraestrutura e de serviços urbanos.




    Essa configuração territorial e econômica apresentada pelo município de Jundiaí constitui base da polarização que Jundiaí exerce sobre os municípios vizinhos. Constatada essa característica, esta obra delimitou a área de influência do município de Jundiaí, e para tanto foram utilizados como referencial teórico e metodológico os trabalhos, propositivo de Perroux e Rochefort.




    O estudo da área de influência do município de Jundiaí justifica-se sob o ponto de vista geográfico, desde que se considere como objeto da ciência geográfica o espaço construído pelo homem. Essa relação de influência ocorre entre municípios, são uma forma de organização territorial-político-administrativa e, com tal, categoria de estudo da ciência geográfica. Por outro lado, as relações entre municípios formam uma rede urbana constituindo uma região, outra categoria de estudo da geografia.




    Diante dessa justificativa, esta dissertação inicia-se com a discussão sobre a construção do conceito geográfico de território e região, bem como suas relativas categorias. Logo em seguida são apresentadas as bases teórica e metodológica e como cada uma delas foram utilizadas neste trabalho.




    A teoria de polos de desenvolvimento de Perroux foi utilizada para referenciar Jundiaí como um polo de desenvolvimento industrial diversificado. A concentração econômica gerada pelas indústrias tornou Jundiaí o município de referência para os municípios vizinhos. Diante da constatação, e para melhor compreender a realidade, associamos a teoria de polos de desenvolvimento com a teoria da rede urbana regional de Rochefort para identificar e delimitar a área de polarização do município de Jundiaí pois, como justifica Rochefort (1998, p.13), “o desenvolvimento progressivo da concentração econômica modela um arcabouço urbano hierarquizado cuja unidade não é mais a cidade, mas a rede regional”.




    Ainda segundo Rochefort (1998), numa região as cidades distribuem-se em alguns tipos caracterizados pelo papel econômico, que desempenha mais ou menos influenciado pela sua história.




    Sabendo-se, então, que o papel que o município de Jundiaí desempenha atualmente foi influenciado pela sua história, realizou-se um levantamento da evolução da história do município de Jundiaí com o objetivo de delimitar a sua região histórica e chegou-se ao resultado de que sua região histórica é formada pelos municípios: Vinhedo, Louveira, Itatiba, Morungaba, Jarinu, Várzea Paulista, Campo Limpo Paulista e Itupeva.




    Delimitada a região histórica de Jundiaí, ela foi comparada à região de governo de Jundiaí estabelecida pelo governo estadual por meio do decreto nº22970/1984, que criou a região de governo de Jundiaí, formada pelos seguintes municípios: Cabreúva, Itupeva, Louveira, Itatiba, Morungaba, Jarinu, Várzea Paulista e Campo Limpo Paulista, tendo como sede de região o município de Jundiaí, por ser o núcleo primário e mais desenvolvido entre eles.




    Percebe-se então uma diferença na configuração da região histórica, da qual o município de Vinhedo faz parte e o município de Cabreúva não, e vice e versa quando se trata da região de governo.




    Diante desta constatação foi utilizada a metodologia para o estudo de desenvolvimento na teoria da Rede Urbana Regional de Rochefort, para caracterizar as particularidades das relações econômicas e de serviços urbanos, com o objetivo de delimitar uma organização regional racional. Pelo método estabelecido por Rochefort passamos a levantar o número de consumidores que frequentam um dos principais centros de compras do município de Jundiaí, o número de pacientes de dois hospitais localizados em Jundiaí, um da rede particular e outro da rede pública; o número de alunos que frequentam as instituições de ensino de Jundiaí e o número de passageiros entre Jundiaí e as cidades vizinhas, pois a organização do sistema de transporte está subordinada as relações comerciais e pela rede de serviços oferecidos pelo município, pois, como afirma Rochefort (1998, p.15): “todo o comércio, todo o serviço responde tanto às necessidades dos habitantes da aglomeração onde ela se localiza quanto às pessoas que habitam na zona de influência desta. (...) A organização dos transportes rodoviários de viajantes e da estrutura da população pareceu-nos, em compensação, ser diretamente comandada pelo papel de relações destas”.




    Para cada uma das categorias pesquisadas foram construídos tabelas e mapas de fluxos de: consumidores, pacientes, alunos e passageiro com o objetivo de delimitar e estabelecer o grau de influência que o município de Jundiaí exerce diante dos municípios vizinhos.




    Após a realização da busca de dados procedeu-se a análise dos mesmos, com a construção de cartogramas demonstrativos para cada uma das categorias pesquisadas, consumidores, pacientes, alunos e passageiros. A obra esta organizado em quatro capítulos e itens, como segue.




    O primeiro capítulo faz uma apresentação em torno dos conceitos relacionados ao tema como o conceito de região e território e as bases teóricas e metodológicas utilizadas na dissertação.




    No segundo capítulo é apresentada a evolução histórica e territorial de Jundiaí desde a sua “fundação”, passando por Vila no Brasil Colonial e Império até constituir-se como município com a atual configuração territorial.




    A seguir, o terceiro capítulo apresenta e analisa os dados de fluxo de consumidores, pacientes, alunos e passageiros que se utilizam dos serviços urbanos como comércio e dos serviços oferecidos pelos equipamentos de saúde e de educação e do sistema de transporte. Para cada uma dessas categorias são apresentados cartogramas demonstrativos para cada tipo de fluxo.




    No último capítulo são apresentadas as considerações finais, com o cartograma da rede urbana de Jundiaí e as tendências e desafios a serem enfrentados pelo município no futuro.


  




  

    CAPÍTULO 1. BASES TEÓRICAS E METODOLÓGICAS




    Segundo Righi (1989), “todo o desenvolvimento industrial regional é necessariamente polarizado, conduzindo à criação de um complexo de atividades organizadas em torno de uma atividade motriz”. Como Jundiaí tem como base de seu recente e atual desenvolvimento econômico a indústria, com várias unidades industriais consideradas em seus setores de atividade, como indústrias motrizes, como, por exemplo, a Coca-Cola (bebidas), Ambev (bebidas), Plascar (metalúrgica / autopeças), Petri (metalúrgica / autopeças), Sifco (metalúrgica / autopeças), Duratex (placas de madeira), Deca (metais / louça sanitária), Itaucom e Itautec (eletroeletrônico e informática), Parmalat (lacticínios), entre outras, convencionou-se classificá-la como “pólo industrial”, interligado a outros polos industriais de outros municípios.




    Diante do exposto, utilizaremos como base teórica e metodológica a chamada “teoria da polarização”, ou “polos de desenvolvimento industrial”, que tem como seu maior expoente Perroux, associada à “teoria da rede urbana” desenvolvida por Rochefort.




    A “teoria da polarização” desenvolveu-se a partir da década de 1950, quando surgiram vários trabalhos teóricos, tendo como maior importância Nota sobre o conceito de “polo de crescimento”, de François Perroux e seu desdobramento posterior com os trabalhos desenvolvidos por Boudeville, Friedmann, Hanser, Hermansen, Hirschman, Myrdal e Tinbergen.




    Perroux (1964) em sua obra analisa dois modelos de crescimento econômico: o primeiro elaborado por G. Cassel, que apresenta o modelo de uma economia em crescimento regular, sem variações de proporção entre os fluxos, em que “a produção global cresce na mesma proporção que a população, sendo constante a relação entre fluxos dos bens de produção e o fluxo dos bens de consumo”, ou seja, “a economia é em cada período a réplica exata da economia do período anterior, somente as quantidades são multiplicáveis por determinado coeficiente”, o que Perroux denominou de “equilíbrio estático”. Por outro lado, ele apresenta outro modelo de crescimento econômico, elaborado por J. Schumpeter que “elaborou um sistema de crescimento onde, (...) população, produção e capital aumentam de período para período exatamente nas mesmas proporções; onde produtos, serviços e moeda executam os mesmos percursos, onde os fluxos aumentam sem variações de estrutura nem flutuações”, o que ele denominou de “circuito estacionário”. Para Perroux, os dois modelos são instrumentos para pôr em evidência as variações e classificar os tipos de crescimento econômico, como ele cita: “o crescimento econômico sem variação de proporções ou de flutuações é um instrumento de compreensão e classificação das variações de estrutura, das flutuações dos progressos (ou eventualmente regressos) que são concomitantes com todo e qualquer crescimento observável”.




    Porém, para Perroux nenhum dos dois modelos representa o crescimento de uma economia concreta, pois os aspectos das variações de estrutura de economia nacional, para Perroux, consistem no aparecimento e desaparecimento de indústrias, ou ainda, na propagação do crescimento de uma indústria ou de um grupo de indústrias. Além disto, Perroux salienta que, o crescimento industrial não surge em todos os lugares ao mesmo tempo: “manifesta-se com intensidades variáveis, em pontos ou pólos de crescimento; propaga-se, segundo vias diferentes e com efeitos finais variáveis, no conjunto da economia”.




    Para Righi (1989), a “teoria dos polos de crescimento” “(...) procurou principalmente explicar o comportamento dos mercados competitivos e dos agentes responsáveis pelas decisões econômicas nesses mercados”. Ainda segundo Righi (1989) “para situar corretamente a noção de polo é conveniente definir a noção de “espaço econômico”. Em oposição ao “espaço concreto”, o espaço econômico é apresentado como um espaço abstrato; “ele se apresenta como o conjunto de relações abstratas que definem um fato”; como podemos verificar em Perroux (1964), “Verifica- se hoje (...) um conflito entre espaços econômicos de grandes unidades econômicas (empresas, indústrias, polos) (o que Righi chamou de espaço abstrato) e os espaços politicamente organizados dos Estados nacionais (o que Righi chamou de espaço concreto). Os primeiros não coincidem com os segundos; o seu crescimento depende de importações, exportações, centros de aprovisionamento e mercados exteriores ao território nacional. Ora as grandes unidades econômicas são instrumentos de prosperidade e as armas de poderio do Estado nacional”.




    Ainda segundo Righi (1989) “Nesta perspectiva, o polo aparece como um fato econômico; (...) o “espaço considerado como o campo de forças”. “Utilizando-se de Boudeville (1968) conclui que “o espaço polarizado é constituído por centros (polos ou núcleos) que são complexos industriais de onde emanam forças centrífugas e para onde se dirigem às forças centrípetas; cada centro é um centro de atração e de repulsão, têm o seu próprio campo que é contido dentro do campo de outros centros”.




    Resumindo: para análise do polo de crescimento Perroux considera: 1. A indústria motriz e o crescimento; 2. O complexo de indústrias e o crescimento; 3. o aumento dos pólos de crescimento e o crescimento das economias nacionais.




    1.1. A INDÚSTRIA MOTRIZ OU COMPLEXO DE INDÚSTRIAS E O CRESCIMENTO




    Ainda para Perroux, o polo de crescimento é formado por dois componentes principais:




    - A indústria motriz;




    - Um ambiente econômico constituído por determinadas indústrias encadeadas à indústria motriz, unida por uma multiplicidade de fluxos ligados à produção, com ligações comuns como de fornecedores, compradores etc.




    O estágio de crescimento de um polo econômico pela empresa ou mesmo pelo setor motriz. Assim, segundo Righi (1989) “a firma motriz é uma fonte de efeitos assimétricos sobre o seu próprio meio circundante, exercendo mais influência sobre o restante das firmas do que o esperado inicialmente”.




    Ainda segundo Righi (1989) “A unidade motriz estabelece efeitos de aglomeração, articula atividades complementares que geram oportunidades acumulativas de ganhos e de custos em um lugar; entre as unidades aglomeradas, o estabelecimento de meios de transportes e de comunicações provoca efeitos de união e aumenta cumulativamente as ofertas e as demandas. (...) Assim, a concentração espacial que acompanha a polarização adquiri um caráter espontâneo de desenvolvimento urbano, pois cada empresa e mais geralmente cada agente econômico tem vantagem em se aglomerar. (...) A unidade motriz engendra efeitos aglomerativos, pois ela atrai indústrias ou atividades complementares; ocorrem também efeitos de intensificação de atividades econômicas devidas à maior proximidade e integração mútua, portanto com relação direta com o próprio processo de urbanização”.




    Como afirma Perroux (1964), “a unidade motriz cria ou reforça uma “aglomeração territorial”. Esta vinculação direta entre o polo e a aglomeração territorial acentua as relações entre industrialização e urbanização”.




    Jundiaí é um município populacionalmente urbano, com aproximadamente 94% de sua população vivendo na zona urbana, apresentando uma aglomeração de várias unidades industriais motrizes, de diferentes setores, o que o caracteriza, de acordo com as características acima expostas, como um polo industrial diversificado.




    Segundo Righi (1989) “a estrutura de polos diversificados resulta (...) de um processo dinâmico de indução mútua, entre a indústria motriz e as complementares, formando complexas cadeias (...), que se responsabilizam pela maior diversificação e crescimento econômico. A maior diversificação e crescimento econômico são, por outro lado, em geral resultantes da própria capacidade de inovação do polo e de seu caráter progressista. Esta capacidade de promover a inovação e o progresso técnico está associada à capacidade empresarial dos industriais localizados no polo, à presença de centros de pesquisa e universidades geradores de tecnologias de ponta e até mesmo a políticas governamentais destinadas aos estabelecimentos industriais”.




    O município de Jundiaí constitui-se como um polo de crescimento industrial diversificado graças à associação de sua localização geográfica estratégica, entre os dois principais centros consumidores do Estado de São Paulo (Campinas e São Paulo), a infraestrutura de transporte, com a presença das rodovias Anhanguera e Bandeirantes cortando o território do município facilitando a ligação com os mercados consumidores, e a políticas públicas desenvolvidas, principalmente nas décadas de 1960 e 1970, pela administração municipal com o objetivo de atrair indústrias para o município como, por exemplo, a criação do distrito industrial localizado às margens das rodovias Anhanguera e Bandeirantes.




    Hoje, a presença de indústrias provoca o desenvolvimento de atividades ligadas ao setor terciário, vinculado à atividade industrial, como por exemplo: centros de logística, presença de grandes instituições financeiras como bancos nacionais e internacionais. A presença de indústrias motrizes, centos logísticos, instituições financeiras gera, segundo Michel Rochefort (1998, p. 13), “o desenvolvimento progressivo da concentração econômica, que modela um arcabouço urbano hierarquizado cuja unidade já não é a cidade, mas a rede regional. Esta repousa sobre a combinação de três elementos: o centro regional, os centros de sub-região, os centros locais; essa estrutura determina as três categorias fundamentais de uma classificação urbana”.




    Ainda segundo Michel Rochefort (1998, p. 14) “Numa região, as cidades se distribuem, portanto, em alguns tipos caracterizados por certo papel econômico mais ou menos influenciado pela história. No entanto, seria desconhecer gravemente a realidade geográfica ou negligenciar a verdadeira personalidade peculiar a cada cidade. A inserção geográfica da cidade em sua região repercute na maneira pela qual ela cumpre o seu papel com relação a esta última”.




    Graças ao trabalho realizado pelo Instituto Geográfico e Cartográfico - I.G.C., do Estado de São Paulo, “Quadro do desmembramento territorial-administrativo dos municípios paulistas” e a dissertação de mestrado da professora Miyoko Makino, “Jundiaí – Povoamento e Desenvolvimento”, foi possível fazer o levantamento da evolução da região histórica de Jundiaí. Desde o surgimento de seu povoado, no século XVII, com a sua elevação a categoria de Vila, em 1655, Jundiaí foi um centro dispersor para o povoamento do interior, chamado de boca de sertão. Devido a esta característica histórica, em seus primórdios Jundiaí não apresentava um desenvolvimento econômico expressivo, mas a conquista e ocupação das terras que se localizavam a noroeste da então Vila de São Paulo ficavam sob a jurisdição política e administrativa de sua Câmara Municipal. Jundiaí, portanto, exercia sua influência política sobre vastas áreas do interior da então província, hoje, Estado de São Paulo, e parte do sul de Minas, indo suas fronteiras até o rio Grande. Com o passar dos anos Jundiaí foi perdendo territórios, primeiramente a região do sul de Minas com a criação da província de Minas Gerais, depois para a Vila de Mogi Mirim, em 1769, e mais tarde para a Vila de Campinas, em 1797, ficando sob a sua jurisdição política e administrativa o que hoje são os municípios de: Vinhedo, Louveira, Itatiba, Morungaba, Jarinú, Campo Limpo Paulista, Várzea Paulista e Itupeva, formando o que seria a hoje a região histórica e econômica de Jundiaí.




    Como foi possível fazer o levantamento da região histórica de Jundiaí fez-se necessário atualizar as informações sobre os vínculos desta região para obter uma visão da chamada organização regional racional. Como diz Michel Rochefort “a busca de uma organização regional racional deve dominar as particularidades individuais de cada aglomeração e, segundo o caso, empenhar-se em corrigir as malformações e inadequações intrínsecas da rede atual ou tentar transformar essa rede com o objetivo de adaptá-la a novas perspectivas da economia regional”.




    Como Michael Rochefort não tinha dados históricos precisos do século XVIII para o estabelecimento da região histórica da Alsácia, na França, ele desenvolveu um método para a organização regional da Alsácia. Procuramos fazer uso deste método para atualizar as particularidades das relações econômicas, com o objetivo de determinar uma organização regional racional.




    Esse método, proposto para utilização na pesquisa, consiste no “estabelecimento de uma lista dos comércios e serviços de que dispõe cada aglomeração conduz a resultados menos aleatórios. O método, não obstante, choca-se com a hipótese geral que já assinalamos: todo o comércio, todo o serviço responde tanto as necessidades dos habitantes da aglomeração onde ela se localiza quanto às pessoas que habitam na zona de influência desta”. Porém Rochefort (1998, p.15) alerta para um risco de erro: “Arriscamo-nos, portanto, a cada momento, a um erro de interpretação sobre o papel exato da aglomeração considerada”. E continua: “A organização dos transportes rodoviários de viajantes e da estrutura da população pareceu-nos, em compensação, ser diretamente comandada pelo papel de relações destas”.




    Desta forma, Rochefort (1998) propõe que a organização do transporte rodoviário seja um critério indireto de investigação quando aplicado a uma região, uma vez que esta é comandada diretamente pelo papel das relações comerciais.




    Além disto, Michel Rochefort propõe que: “Duas categorias de fatos devem ser postas em evidência para caracterizar uma rede: é preciso determinar os tipos de cidades que a região encerra; é preciso delimitar as zonas de influência das cidades grandes e das cidades médias que constituem os dois primeiros escalões dessa hierarquia. O conhecimento desses dois elementos permite então elaborar um mapa que define a organização urbana da região”.




    Ainda segundo Rochefort “O mapa dos funcionais de cidades é insuficiente para dar uma idéia geral da rede; certamente, não é necessário conhecer os limites precisos das zonas de influência no escalão dos organismos urbanos elementares cujo papel continua sendo, de todo o modo, local. É necessário, em compensação, para definir a rede, conhecer os seus próprios limites tão bem quanto à imbricação das sub-regiões no interior de seu domínio. Parece possível servir-se, para isso, da organização dos transportes rodoviários dos viajantes”.




    No final da década de 1960, o Estado de São Paulo organizou suas regiões administrativas a partir do método estabelecido por Rochefort. O município de Jundiaí foi classificado como sede de sub-região dentro da região administrativa de Campinas.


  




  

    CAPÍTULO 2. AS BASES HISTÓRICAS DE JUNDIAÍ




    2.1 ASPECTOS GERAIS DA COLONIZAÇÃO PORTUGUESA NA AMÉRICA.




    Para entender a ereção da Vila Formosa de Nossa Senhora do Desterro de Jundiaí, no Brasil colonial, é necessário relacionar o fato ao processo de povoamento do território brasileiro.




    Antes precisamos compreender alguns aspetos da engenharia geopolítica aplicada pela Coroa portuguesa na defesa de seus territórios no Novo Mundo, que consistiu na efetivação do Tratado de Tordesilhas, na implantação de Capitanias Hereditárias, na transposição do sistema de sesmarias e na implantação de municípios, que no Brasil ficou configurado, de início, como vilas.




    O Tratado de Tordesilhas constituía-se como um limite geométrico, determinado por uma linha imaginária, que estabelecia o território de ação dos portugueses e dos espanhóis em terras americanas. Tal delimitação não se consolidou, uma vez que não se constituiu em um limite rígido de ação dos portugueses e espanhóis em terra americana, pois na época era difícil delimitar o território entre as duas nações, devido à imensidão de terras desconhecidas, mas foi no período da União Ibérica entre 1580 a 1640, que a penetração portuguesa em terras espanholas foi maior; neste período o Tratado de Tordesilhas deixou de existir na prática.




    Nos trinta primeiros anos da colonização portuguesa no novo mundo, a Coroa enviou para o Brasil expedições de reconhecimento e exploração, mas o novo território não oferecia atrativo imediato para que o povoador efetivasse o povoamento das novas terras desenvolvendo atividades significativas, a não ser a exploração do pau-brasil, fixando ao longo do litoral algumas feitorias.




    A exploração do pau-brasil despertou também o interesse dos franceses, ingleses e holandeses, que, aliás, não aceitavam o tratado de Tordesilhas, e que passaram a invadir as terras brasileiras. Para defendê-la dos invasores era necessário povoá-la e torná-la produtiva; para isto a Coroa Portuguesa iria estabelecer três instituições político-administrativas de grande importância para construção do território brasileiro: as Capitanias hereditárias, as sesmarias e os municípios (estes sob a denominação de vila).




    Segundo Diniz (2000, p.16-17) “Assim, o sistema de Capitanias hereditárias (...), Portugal procurou atrair para o Brasil alguns portugueses de posse para arcar com as despesas do povoamento e desenvolvimento da agricultura na colônia. Para isso, a corroa concedeu direitos e poderes sobre a terra àqueles que aceitassem participar de tal empreendimento, os quais podiam transmitir aos seus descendentes o domínio de sua capitania, juntamente com os seus poderes administrativos. A Capitania hereditária era uma extensão de propriedade da coroa, cedida pelo rei a um particular ou donatário, com certos poderes administrativos sobre ela. (...). O sistema de capitanias hereditárias era regido por dois documentos legais: A carta de doação – “diploma em que constava a mercê feita ao donatário” (Garcia, 1956, p.43) – e os forais – “eram a declaração dos direitos, foros, tributos e cousas que haviam os colonos de pagar ao rei e aos donatários” (ibidem, p.43). Dentre os poderes dos donatários estava o de conceder foral de vila (grifo nosso) às povoações que fossem sede de governo, pois só nas vilas se permitia a exist6encia de Câmara locais (Queiroz, 1976, p. 37), e atribuir semarias (grifo nosso)” (Diniz, 2000, p.16-17).




    Para entender a transposição do sistema sesmarial é preciso associá-lo à história da reconquista da península Ibérica pelos cristãos. Resumidamente o sistema de sesmarias surgiu em Portugal logo após a reconquista cristã do território abandonado pelos mouros. Para garantir a vitória era necessário ocupá-la economicamente e defendê-la militarmente. Assim, os territórios conquistados dos mouros pertenciam aos soberanos (invasores) por título originário, isto é, por direito de conquista. Assim os reis, com o objetivo de facilitar a sua ocupação, transferiam as terras a particulares, mais especificamente à nobreza guerreira que havia ajudado o rei na reconquista do território. Recebida a sesmaria, o sesmeiro era obrigado a cultivá-la num tempo determinado e caso isso não ocorresse a sesmaria poderia ser outorgada a outros. Era necessário garantir a produtividade da terra para o sucesso do povoamento. Em Portugal, a lei de sesmarias assinada por Dom Fernando, em 1375, garantiu ao Estado o princípio da não absolutização da terra, dando-lhe o domínio eminente sobre todo o território a fim de combater o latifúndio e desapropriar qualquer propriedade que não fosse aproveitado no tempo determinado. Assim a característica principal das sesmarias portuguesas era o fato das propriedades serem latifúndios. Antes entender a implantação do sistema de sesmarias no Brasil é preciso compreender que “a Coroa Portuguesa tomou posse do território brasileiro por aquisição originária, isto é, por direito de conquista (Cirne Lima, 1954, p. 89 in Diniz, 2000, p.27)”. Por essa razão, todas as terras “descobertas passaram a ser consideradas como terra virgem sem qualquer senhorio ou cultivo anterior, o que permitiu que a Coroa pudesse transpassá-las a terceiros, visando com isso assegurar a colonização” (Abreu, 1996, p. 204).




    As sesmarias, tanto em Portugal como no Brasil, foram utilizadas para garantir o direito de conquista do território contra os Mouros na península Ibérica e no Brasil contra os invasores franceses, ingleses e holandeses.




    Embora o sistema sesmarial, no Brasil, seguisse a ordem da Coroa portuguesa, para que fosse implantada conforme as Ordenações Afonsinas (1446), com as poucas alterações das Ordenações Manuelinas (1521) e mais tarde as Ordenações Filipinas




    (1603), na prática acabou sendo bem outra. As primeiras sesmarias foram concedidas em caráter perpétuo e não vitalício como em Portugal; tal modificação veio atender melhor o objetivo da colonização, pois não seria possível povoar terras tão longínquas e habitadas por selvagens sem garantir ao colonizador o direito de transferir os resultados de seus esforços a seus herdeiros. As ordenações estabeleciam um prazo de cinco anos para os sesmeiros lavrarem suas terras; também esta cláusula foi pouco respeitada, pois a insubmissão do indígena dificultava a lavra da terra, quando não impedia a sua ocupação.




    Com o crescimento da produção colonial, a liberdade na concessão de sesmaria passou a ser regra; assim, surgiram enormes propriedade com áreas de quatro, cinco, dez, vinte légua, muitas delas, em quadra e que cresciam ainda mais pela anexação de outras terras obtidas por doação, compra ou herança. Na verdade, a própria Coroa incentivava a concentração de terras ao concedê-las àqueles que tivessem posses suficientes para utilizá-las, com isso cortou-se o acesso à terra para possíveis colonos. (Abreu, 1996, p. 205 -208).




    No Brasil existiam três tipos de sesmarias: “Além das sesmarias de terras (grifo nosso) dadas a particulares para fazer lavouras e criar gados, e sesmarias dadas aos conselhos (grifo nosso) para patrimônio municipal, os representantes da Coroa (donatários, governadores, capitães-mores, etc.) doavam-se também as chamadas sesmarias de chãos (grifo nosso) que eram doações de solos aos moradores dos núcleos urbanos para que ali construíssem suas casas de moradias e quintais” (Abreu, 1996, p.218). A concessão das sesmarias de chão era a base para a implantação das vilas.




    Com relação às vilas alguns autores afirmam que: “Os municípios surgiram quando Roma estabeleceu sua hegemonia sobre a Itália Central, onde as populações submetidas podiam manter sua própria administração local, além de gozar de alguns direitos da cidadania romana”. (Dória, 1992, p.21, in Diniz, 2000, p.9). Esta “divisão administrativa de origem romana, levada pelos romanos para a península Ibérica, e de Portugal trazida para o Brasil; equivalente a vila; menor unidade territorial político-administrativa autônoma; (...)”. (I.G.C., 1995, p. 202).




    Assim, as primeiras vilas brasileiras seguiram os moldes das constituídas em Portugal e instituídas em lugares onde o Capitão Donatário achasse melhor, para isto utilizava-se do direito que lhe fora conferido pela carta de doação dada pelo rei.




    As vilas no Brasil colonial eram pequenas aglomerações urbanas que tinham como pontos centrais para a sua existência a Igreja, o seu largo, a cadeia, Câmara e o pelourinho que era o símbolo da autonomia de uma localidade.




    Criada a vila era necessário estabelecer o termo, o qual era o território onde a vila tinha competência. Segundo o I.G.C. (1995. p. 203) “o termo da vila, cujos limites são imprecisos, tinha sua sede nas vilas e era dividido em freguesias” e ainda, o I.G.C. (Ibidem) define freguesia como sendo a “Circunscrição eclesiástica que forma a paróquia; sede de uma igreja paroquial que servia também, para a administração civil; categoria oficial institucionalmente reconhecida a que era elevado um povoado quando nele houvesse uma capela curada ou paróquia na qual pudesse manter um padre a custas destes paroquianos, pagando a ele a côngrua anual; fração territorial em que dividem as dioceses; designação portuguesa de paróquia”.




    Além de freguesias o termo das vilas deveria ter em seu território o “rossio”, que era uma área destinada ao uso público, e que segundo Murilo Marx (1991, p. 81) “tinha dois principais fins: sobretudo para pasto e obtenção de lenha e reserva de terras para a expansão da vila, seja por meio da concessão de datas, seja para extensão de seu arruamento”. Porém, “os limites do rossio, assim como do termo, são bastante imprecisos, ao menos até o final do século XVIII. Sabe-se que, segundo as normas lusitanas, deveria ter a forma de um quadrado”. (I.G.C., 1995, p.58).




    Apesar dos limites do termo das vilas não serem precisos, segundo Zenha (1948, p.46-47) “o território sobre o qual se exercia a jurisdição municipal deveria ter seis léguas, pelos menos, de uma vila a outra, de modo que ficassem, no mínimo, três léguas de termo para cada uma. Essa distância de seis léguas foi fixada apenas para as vilas no interior; no litoral, e, ao longo dos rios navegáveis, podia-se instituir quantas vilas quisessem, sem o espaço estipulado”. Porém Zenha esclarece (ibidem) que “as medidas para a circunscrição da jurisdição de uma vila, não eram padrões, podiam variar de foral para foral, como é o caso de Salvador em que o termo estendia-se até aonde chegassem às terras da capitania”. E ainda continua Zenha (ibidem) com relação à freguesia que se inseria no termo da vila, sob a jurisdição desta, quando ocorria a sua emancipação, erguia-se, na sede, o símbolo da tão almejada autonomia – o pelourinho.




    “A figura do município agradava a “gregos e troianos”, pois atendia aos interesses da coroa, no processo de povoamento de sua colônia, e dava aos particulares, empreendedores da difícil tarefa, o direito de exercerem, com ampla participação e liberdade, a vida política nas vilas” (Diniz, 2000, p. 29).




    Era na vila que ocorria a vida política e econômica do Brasil “é com as vilas que se estabelece o pequeno comércio político-administrativo que a situação permitia. Circulação fraca, prejudicada por inúmeras dificuldades, tendo como ponto de referência as vilas em si e não as capitanias que, praticamente, tiveram existência mais ou menos teórica.”. (Zenha, 1948, p. 27).




    Não podemos esquecer que o papel das Capitanias hereditárias foi importante para que Portugal assegurasse seu domínio no continente americano, mas era nas vilas que o colono se fixava na terra; e através do “uti possidetis”, ou seja, da posse pelo uso da terra, é que foi legitimada a posse portuguesa em terras além Tordesilhas.




    2.2 O POVOAMENTO DA CAPITANIA DE SÃO VICENTE




    Para compreender o povoamento da Vila Formosa de Nossa Senhora do Desterro de Jundiaí é necessário entender os primórdios da capitania de São Vicente.




    Segundo historiadores a criação da vila de São Vicente, em 1532, gerou conflitos entre os colonizadores recém-chegados e os já instalados, pois os primeiros não aceitavam serem submetidos a quem acabava de chegar, o que provocou a migração de colonos para o planalto, entre eles João Ramalho, que fundou a primeira vila acima da Serra do Mar, em 1553, que foi Santo André da Borda da Mata (Queiroz, 1976, p.36 in Diniz, 2000, p. 23), porém esta vila não progrediu no período colonial.




    Em 1554 iniciava-se uma outra povoação no planalto Atlântico, ao redor de um colégio fundado por padres Jesuítas. Este povoado foi elevado a vila, em 1560, com o nome de São Paulo de Piratininga, por carta pela qual o governador geral Mem de Sá também ordenou a extinção da então vila de Santo André da Borda do Campo. (I.G.C., 1995, p. 67).
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